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O presente Projeto de Lei, de autoria do Vereador Odiosvaldo Vigas, dispõe sobre a fixação em todos
os Estacionamentos no âmbito do município de Salvador, uma Tolerância única de 30 minutos, para
que comece a ser cobrada a taxa pelo uso, ao consumidor.

Conforme determina o Regimento Interno da Câmara dos Vereadores de Salvador (artigo 68, inciso
II), cumpre que esta Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final se pronuncie
exclusivamente acerca da constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa da proposição em
análise.

Reconhecendo a importância da proposição, que dispõe sobre a fixação em todos os Estacionamentos
no âmbito do município de Salvador, uma Tolerância única de 30 minutos, para que comece a ser
cobrada a taxa pelo uso ao consumidor, a Câmara Municipal de Salvador é incompetente para legislar
sobre a matéria tratada no projeto de lei em comento, pois, como afirma o artigo 24, V da
Constituição Federal, compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar sobre a matéria.
Leia-se, abaixo, o teor da referida norma constitucional:

"Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

V - produção e consumo;"

O Projeto, submetido a análise, está criando direito ao consumidor, o que pela Constituição Federal
não é atribuição desta casa legislativa, já que a competência restringe-se, expressamente, à União,
Estados e Distrito Federal, a legislarem concorrentemente.

Desse modo, também, não se vislumbra a possibilidade de aplicação do artigo 30,1, da Constituição
Federal, cujo teor é o seguinte:

"Art. 30. Compete aos Municípios:
I - legislar sobre assuntos de interes,se local;"

Isso porque, como ensina a doutrina João Lopes Guimarães: "O Município tem competência para
legislar sobre questões de 'interesse local', compreendendo-se por interesse local toda matéria que
seja de preponderante relevância para o Município, em relação à União e ao Estado".




